
PARECER Nº 2372, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O  PROJETO DE LEI Nº 459, DE 2006

De autoria do nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, o projeto em epígrafe objetiva criar mecanismos de compensação financeira aos Municípios que mantêm unidades prisional ou de contenção em seu território.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta Casa ao exame das comissões técnicas.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável.

Em continuidade ao processo legislativo, a Comissão de Segurança Pública exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Cabe-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Analisando o projeto, não encontramos óbices à sua aprovação, uma vez que determina que a Lei Orçamentária anual deverá estabelecer os recursos orçamentários necessários à compensação, caso esta lei entre em vigor.

Diante do exposto, no que nos cabe examinar, não encontramos óbices à aprovação do Projeto de Lei n.º 459, de 2006.

É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA - RELATOR

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-9-2007.

a) Bruno Covas – Presidente
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